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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) FEDERAL DA 

_____ VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
URGENTE!!! 

 

 

JORGE JOSÉ SANTOS PEREIRA SOLLA, brasileiro, casado, no 

exercício do mandato de Deputado Federal, portador do RG nº 01.759.713.74, 

inscrito no CPF sob o nº 195.307.735-87, título de eleitor nº 0280.2929.0515, com 

domicílio funcional situado na Praça dos Três Poderes, Anexo III, Gabinete 571, 

Brasília/DF, CEP 70.160-900, por meio de seu advogado in fine assinado, vem à 

presença de Vossa Excelência, para propor 

 

AÇÃO POPULAR PREVENTIVA COM PEDIDO DE LIMINAR/TUTELA DE 

URGÊNCIA, ante a urgência da medida, contra atos de flagrante ilegalidade 

 

com fundamento no artigo 5º, LXXIII da Constituição Federal de 

1988, e na Lei nº 4.717/65, em face do Sr. JAIR MESSIAS BOLSONARO, 

Presidente da República Federativa do Brasil, podendo ser encontrado na Praça 

dos Três Poderes, Palácio do Planalto, 4º Andar, CEP 70.150-906, Brasília/DF, e 

do Sr. EDUARDO NANTES BOLSONARO, Deputado Federal, com endereço 

na Praça dos Três Poderes, Palácio do Congresso Nacional, Gabinete nº 350, 

Anexo IV, Brasília/DF, CEP 70.160-900  e da UNIÃO FEDERAL, pessoa jurídica 
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de direito público, representada pelo Advogado Geral da União, com endereço 

na Avenida Luiz Vianna Filho, nº 2155, Paralela, Salvador/BA, CEP 41820-725, 

com base nos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.  

 

I – DO CABIMENTO 

 

As hipóteses de cabimento da ação popular encontram-se previstas 

no artigo 5º, LXXIII, da Constituição Federal de 1988, sendo possível dividi-las 

em três: (a) anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que 

o Estado participe; (b) anulação de ato lesivo à moralidade administrativa;             

(c) anulação de ato lesivo ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

 

No artigo 1º, caput, da Lei de Ação Popular, está consagrada a 

lesividade ao patrimônio público como fundamento para a sua propositura, 

enquanto o § 1º do mesmo dispositivo conceitua o patrimônio público a ser 

protegido como bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico 

ou turístico. 

 

Quanto à amplitude da tutela albergada pela Ação Popular, 

vejamos como dispõe o Eminente Doutrinador Daniel Amorim Assumpção 

Neves: 

 

“Já se pode adiantar a amplitude de tutela derivada da 
reunião dos dispositivos legais mencionados, sendo tranquilo 
o entendimento de que, por meio da ação popular, se tutelam 
tanto os bens materiais que compõem o patrimônio público 
como também os bens imateriais. Ao prever a tutela do meio 
ambiente e do patrimônio histórico e cultural, o legislador 
passou a permitir, por meio da ação popular, a tutela de bens 
pertencentes não a uma pessoa jurídica de direito público 
específica, mas a toda a coletividade. Como bem ensina a 
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doutrina, é tão lesiva ao patrimônio público a destruição de 
um prédio sem valor econômico, mas de grande relevância 
artística e/ou histórica, como a alienação de um imóvel por 
preço vil, realizada por favoritismo.”  
(Manual de Processo Coletivo - Rio de Janeiro: Forense; São 
Paulo: MÉTODO, 2012). 

 

Sem menos importância, a Carta Magna admite como fundamento 

suficiente para a ação popular a contrariedade do ato à moralidade 

administrativa, de modo que, ainda que conforme à lei, o ato 

administrativamente imoral pode ser anulado. 

 

Não bastassem tais alegações, Excelência, cumpre ainda informar 

que o objeto da presente ação constitucional visa coibir a iminência de ato lesivo 

à moralidade administrativa, de fundado caráter preventivo.  

 

Nesse sentido, sabe-se que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, 

XXXV, expressamente prevê, o que é denominado na doutrina e jurisprudência 

pátria como o princípio da inafastabilidade da jurisdição, uma vez que determina 

a vedação da legislação de criar mecanismos para apreciação do Poder Judiciário 

de lesão ou ameaça a direito, senão vejamos:  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 
[...] 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito; 

 

A partir de uma leitura mais acurada da norma em apreço, percebe-

se que a não será excluído de apreciação pelos órgãos jurisdicionais somente a 
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efetiva lesão ocorrida no mundo fático, mas também a ameaça da lesão na 

iminência de ser praticada, o que alarga em demasia o manejo de tutelas jurídicas 

específicas para a supressão e repreensão do ato ilícito praticado, seja ele 

cometido por um agente público ou, simplesmente, por indivíduo em comum.  

 

Nesse sentido, pode-se chegar à conclusão de que é plenamente 

possível o manejo da Ação Popular para fins meramente preventivos, vez que 

objetiva ser ajuizada antes da consumação dos efeitos do ato administrativo, estes 

plenamente nefastos a ordem jurídica nacional, como se demonstrará nas linhas 

a seguir.  

 

A fim de corroborar com o entendimento aqui exposto, cumpre 

destacar importantes julgados colhidos na jurisprudência nacional, os quais 

demonstram a total viabilidade de manejo da Ação Popular em caráter 

preventivo/inibitório pelas Cortes pátrias, senão vejamos:  

 

AÇÃO POPULAR PREVENTIVA. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTE PÚBLICO COM SUSPEITA DE 
SUPERFATURAMENTO. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO (REMESSA OFICIAL DADA 
POR INTERPOSTA). PRELIMINARES (CARÊNCIA DE 
AÇÃO E OFESNA AO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA) 
AFASTADAS. DECISÃO DE MÉRITO COERENTE COM O 
CONTEXTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SENTENÇA DE 
PARCIAL PROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO 
VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.  
1. Ação Popular Preventiva motivada pelo financiamento 
aprovado no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), no valor de R$ 3.940.000,00, em 
favor da Cooperativa de Comercialização e Prestação de 
Serviços dos Assentados de Raforma Agrária do Pontal 
LTDA (COCAMP), ligada ao Movimento dos Sem Terra 
(MST), para aquisição de uma fecularia e dez caminhões, sob 
suspeita de superfaturamento.  
2. Constatado que a fecularia, além de possuir dívidas fiscais, 
era alvo de duas execuções movidas pelo Banco do Estado de 
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São Paulo S/A (BANESPA), hoje sucedido pelo Banco 
Santander (Brasil) S/A, perante a Justiça Estadual, onde teve 
os bens móveis e imóveis penhorados. Ou seja, eventual 
alienação dos bens penhorados configuraria fraude a 
execução, nos termos do artigo 593 do Código de Processo 
Civil.  
3. A lesividade e a ilegalidade do ato administrativo 
impugnado estão estampadas nos autos, não havendo que 
se cogitar da carência de ação. Ademais, a Ação Popular, 
modernamente, é tida como instrumento de defesa da 
moralidade administrativa, o que se coaduna com perfeição 
à situação relatada, envolvendo a possível malversação de 
recursos públicos na ordem de R$ 3.940.000,00. Precedentes 
do C. STJ 
[...] 
(STJ – RESP: 1568339 SP 2015/0274085-4, Relator: Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, Data de Publicação: DJ 
02/05/2017). Grifos nossos. 

 

Sendo assim, demonstra-se às escâncaras a possibilidade de manejo 

da presente ação constitucional.  

 

Dessa forma, e conforme será demonstrado a seguir, a presente ação 

tem por escopo a proteção ao patrimônio público, à moralidade administrativa, 

e contra o abuso do poder. 

 

II – DOS FATOS 
Compreensão da controvérsia 
 

Excelência, o Autor tomou conhecimento, por meio das redes 

sociais oficiais do Governo Federal, assim como os meios de comunicação mais 

importantes do país, de gravíssimos fatos noticiados em 11 de junho de 2019. 

 

O Chefe do Poder Executivo Federal, ora Primeiro Requerido, 

informou, nesta data, que está cogitando e realizando os esforços suficientes no 

quadro político federal para que seu filho, Sr. Eduardo Bolsonaro, ora Segundo 
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Requerido, seja nomeado e aprovado, após sabatina no Senado Federal, para 

assumir o cargo de Chefe de Missão Diplomática Permanente no território dos 

Estados Unidos da América.  

 

No caso em comento, fora anunciado pelo Sr. Jair Bolsonaro que a 

nomeação para a chefia da chancelaria brasileira na capital norte-americana só 

depende do próprio Eduardo, ora Segundo Réu. Por fim, aduziu em suma que, 

da parte dele, “decidiria agora” pelo revestimento do filho no cargo preterido, 

conforme se verifica no sítio eletrônico de link 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/11/bolsonaro-diz-que-cogita-

nomear-o-filho-eduardo-embaixador-do-brasil-nos-eua.ghtml, senão vejamos:  

 

 

Ocorre que, Excelência, Sr. Presidente da República, acobertado por 

toda a cúpula do Governo Federal, se baseou em argumentos ilegais para 
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promover o desrespeito aos princípios da Administração Pública. O ato que está 

na iminência de ser praticado trata-se, em verdade, na tentativa promover 

pessoalmente seu descente, o Sr. Eduardo Bolsonaro, a fim de que lhe sejam 

auferidos todos os benefícios do cargo, em nítido caráter de violação aos 

princípios da impessoalidade e moralidade administrativa, evidenciando o 

caráter despótico da iminência do ato.  

 

Ademais, insta observar que a motivação apresentada pelo                

Sr. Presidente da República, através de declarações dadas ao final da solenidade 

de posse do novo diretor-geral da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) na 

data de 11/07/2019 é, no mínimo, duvidosa, em clarividente desvio de 

finalidade, pois este elenca que o seu filho, Sr. Eduardo Bolsonaro seria capaz de 

exercer o múnus do cargo de Chefe de Missão Diplomática, pois “é amigo dos filhos 

do [Donald] Trump, fala inglês, fala espanhol, tem vivência muito grande de mundo” , 

senão vejamos:  

 

 

Não bastassem tais fato narrados, percebe-se que na presente data, 

já se tem notícia que o Congressista, ora 2º Acionado, após se reunir com o 

chanceler Sr. Ernesto Araújo, recebeu o apoio do ministro das Relações Exteriores 

para assumir o cargo de “Embaixador” do Brasil no Estados Unidos, mais 

especificadamente na capital política de Washington, conforme sitio eletrônico 

mailto:nf@neomarfilho.com.br


 
 
 
 
 
 

  
 

  
NF ASSESSORIA JURÍDICA 

Alameda Salvador, 1057, Ed. Salvador Shopping Business, Torre Europa, Sala 2102, Caminho das Árvores 
Salvador - Bahia - Brasil. + 55 71 3561-1247 / 9 8187-7981 | nf@neomarfilho.com.br 

  

de link https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/07/eduardo-bolsonaro-

diz-ter-apoio-do-chanceler-e-que-ja-fritou-hamburguer-nos-eua.shtml. Vejamos: 

 

 

O QUE SE INDAGA, EXCELÊNCIA, É O SEGUINTE: COMO 

PODE O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, RESPOSÁVEL POR INDICAR 

PESSOAS RESPONSÁVEIS PARA EXERCER O CARGO DE MISSÃO 

DIPLOMÁTICA DEFINITIVA, SIMPLESMENTE APONTAR SEU FILHO 

COMO O ADEQUADO PARA O MÚNUS DE RELEVANTE PRESTEZA E 

DETALHE TÉCNICO? COMO PODE SER ADEQUADO OU ATÉ LEGAL A 
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NOMEAÇÃO DE SEU DESCENTE, SENDO QUE ESTE ADUZ SER 

ADEQUADO PARA O CARGO POR TER REALIZADO INTERCÂMBIO E 

FRITADO HAMBÚRGUERES?  

 

Nestes termos, considerando que não restou outra alternativa ao 

Autor, senão propor a presente Ação Popular, requer, desde já, a procedência 

total dos pedidos formulados, por ser de direito e de Justiça, para que se 

suspenda o ato, e, no mérito, seja este anulado. 

 

II – DO MÉRITO AÇÃO POPULAR 
Da fundamentação jurídica 
 

a) Da violação aos princípios da moralidade e impessoalidade 

 

Inicialmente, insta observar que a Carta Magna, em seu artigo 37, 

caput, elencou diversos princípios jurídicos, os quais devem ser observados e 

levados à risca pelo agente público no desempenho da função administrativa, 

como se verifica abaixo:  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 

 

Referidos princípios constitucionais, que regem a Administração 

Pública, não constituem meras recomendações aos gestores públicos, mas 

verdadeiros mandamentos que devem ser observados na conduta 

administrativa. Assim, embora se reconheça que a atividade administrativa 

tenha sua parcela de atuação voltada para a oportunidade e conveniência, o 
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gestor público não pode, a pretexto de utilizar-se do poder discricionário que lhe 

é inerente, afrontar frontalmente preceitos básicos da Constituição Federal. 

 

O agente público probo deve sempre visar o interesse público, já 

que a Administração Pública é, por sua natureza, impessoal, o que impede sejam 

priorizadas atitudes de cunho preponderantemente pessoal ou familiar, na 

condução da coisa pública. 

 

Os princípios constitucionais fundamentaram a edição do 

Enunciado nº 13 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, que trata 

da proibição do nepotismo na Administração Pública: 

 

Súmula Vinculante 13 - A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal 

 

Além dos preceitos contidos no art. 37 da Carta Magna e do  

Enunciado nº 13 da Súmula Vinculante, a Lei de Improbidade Administrativa 

prevê que a prática de atos que atentem contra os princípios da Administração 

Pública oferta ao administrador a pecha de ímprobo.  

 

No caso, o preenchimento de cargos relevantes como Chefe de 

Missão Diplomática Definitiva em território estrangeiro por parentes 

próximos do Chefe do Executivo, como por exemplo seus descentes (filho), 
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violam todos os mandamentos constitucionais referentes à impessoalidade e à 

moralidade. 

 

A regra contida na Súmula Vinculante nº 13 não pode ser tão 

facilmente afastada. A vedação ao nepotismo não é mera recomendação 

constitucional, mas sim verdadeiro mandamento, não devendo ser desprezada.  

 

Sobre matéria, o eminente constitucionalista e Ministro do Supremo 

Tribunal Federal, Luis Roberto Barroso, em sua obra “O Novo Direito 

Constitucional Brasileiro”, ensina: 

 

“Do núcleo dos princípios da moralidade e da 
impessoalidade extraem-se determinadas regras de forma 
imediata, sendo que uma delas é, sem dúvida, a que veda o 
favorecimento pessoal no acesso a cargos públicos e na 
celebração de contratos, isto é: as práticas de nepotismo. 
(Editora Fórum. Rio de Janeiro. 2013. Pg. 275). Grifou-se. 

 

No caso presente dos autos, os fatos narrados em linhas pretéritas 

demonstram de forma muito clara, a afronta a ditames constitucionais básicos da 

Administração Pública.  

 

Isto porque, o provimento indevido de cargos públicos, mesmo 

sejam eles de caráter político causam danos irreparáveis ao erário federal, além 

de comprometer a própria eficiência do serviço público. 

 

A fim de corroborar o quanto expendido, o Supremo Tribunal 

Federal indicou que um dos critérios objetivos para se definir a 

incompatibilidade da nomeação, à luz da já citada Súmula, é a demonstração de 
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“relação de parentesco entre a pessoa nomeada e o ocupante de cargo de direção, chefia ou 

assessoramento a quem estiver subordinada”: 

 

“[...] a vedação do nepotismo consubstanciada no enunciado 
vinculante indicado como paradigma de confronto nesta 
reclamação tem o condão de resguardar a isenção do processo 
de escolha para provimento de cargo ou função pública de 
livre nomeação e exoneração. Ao editar a Súmula Vinculante 
nº 13, embora não se tenha pretendido esgotar todas as 
possibilidades de configuração de nepotismo na 
Administração Pública, foram erigidos critérios objetivos de 
conformação, a saber: a) ajuste mediante designações 
recíprocas, quando inexistente a relação de parentesco entre 
a autoridade nomeante e o ocupante do cargo; de 
provimento em comissão ou função comissionada; b) 
relação de parentesco entre a pessoa nomeada e a autoridade 
nomeante; c) relação de parentesco entre a pessoa nomeada 
e o ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento 
a quem estiver subordinada; d) relação de parentesco entre 
a pessoa nomeada e a autoridade que exerce ascendência 
hierárquica ou funcional sobre a autoridade nomeante.” 
(Rcl 19529 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, j. 
15/03/2016, DJe 18/04/2016). Grifos nossos. 

 

Desse modo, Douto (a) Julgador (a), há de evitar qualquer 

ingerência e prejuízo ao patrimônio público, assim como a todo o regime jurídico 

administraivo pátrio, pois, havendo a nomeação do Sr. Eduardo Bolsonaro para 

o Cargo de Chefe de Missão Diplomática, ter-se-á violação direta ao artigo 37, 

caput, da Carta Magna c/c Enunciado nº 13 da Suprema Corte, devendo, 

portanto, este M. M. Juízo vedar a iminência de prática do ato administrativo. 

 

b) Da ausência de motivação/ilegalidade do ato administrativo 

 

Para além de demonstrar a sua inconstitucionalidade e ilegalidade, 

a medida a ser praticada pelo 1º Réu revela-se ato rasteiro, em evidente situação 

de desprezo a ordem jurídica nacional. 
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Sendo assim, em atenção à legislação vigente, tem-se que “são nulos 

os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo anterior, nos 

casos de: [...] d) inexistência de motivo” (artigo 2º, alínea d da Lei nº 4.717/65). 

 

Forçoso afirmar que é dever da Administração Pública 

fundamentar o ato praticado, bem como a indicação de pressupostos fáticos e 

jurídicos que fundamentam, seja ele de natureza vinculante ou discricionária, 

consoante se depreende do artigo 2º, parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99. 

 

Cabe ao administrador justificar os seus atos, apontando os 

fundamentos de direito e de fato, demonstrando a correlação lógica entre os 

eventos ocorridos e a providência a ser tomada. 

 

O princípio da motivação encontra esteio na Carta Magna, 

regulamentado pela legislação infraconstitucional (Lei nº 9.784/99), prevendo 

que todos os atos administrativos deverão ser motivados. Vejamos: 

 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: [...] 

 

O mandamento acima atua, ainda, como amparo ao Estado 

Democrático de Direito, quando, ao contrário do que vem praticando o Governo 

Federal, na atual gestão, torna público o motivo, os fundamentos, que justificam 

os atos praticados pelo administrador, para que seja assegurado o princípio do 

contraditório e ampla defesa, bem como, o da participação popular. 
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No caso em questão, merece destaque que, ao tudo o que foi 

noticiado, o Sr. Eduardo Bolsonaro, ora 2º Acionado, será indicado por seu 

genitor, o Sr. Presidente da República, a ocupar o cargo de Chefe de Missão 

Diplomática em caráter permanente.  

 

Ademais, insta observar que o 1º Réu, ao aduzir os motivos que 

ensejam a indicação de seu descente, ora 2º Réu, aduz, em suma: ser amigo dos 

filhos do [Donald] Trump, falar inglês, falar espanhol, ter vivência muito grande de 

mundo, com base na notícia em destaque:  

 

 

Ora, Excelência, sabe-se que o ocupante de tal cargo nada mais, 

nada menos possui o múnus de ser a mais alta autoridade brasileira no país junto 

a cujo governo exerce funções, cabendo-lhe coordenar as atividades das 

repartições brasileiras ali sediadas, assim como mediar as negociações, tratativas 

e conflitos por ventura existentes entre o Estado Aceitante e o Estado Aceitado.  

 

Desse modo, conclui-se que para a ocupação do referido cargo, se 

faz necessário que ao menos, o indivíduo indicado, deva possuir capacidade 

técnica necessária para o bom desempenho das funções que lhe são inerentes, ou, 

como bem indica o parágrafo único do artigo 41, da Lei nº 11.440, mesmo que não 

integrem a carreira diplomática, podem ser indicados os brasileiros natos, 
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maiores de 35 anos, "de reconhecido mérito e com relevantes serviços prestados 

ao país”, como se verificar, in verbis:  

 

Art. 41. Os Chefes de Missão Diplomática Permanente serão 
escolhidos dentre os Ministros de Primeira Classe ou, nos 
termos do art. 46 desta Lei, dentre os Ministros de Segunda 
Classe. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, poderá ser designado 
para exercer a função de Chefe de Missão Diplomática 
Permanente brasileiro nato, não pertencente aos quadros do 
Ministério das Relações Exteriores, maior de 35 (trinta e 
cinco) anos, de reconhecido mérito e com relevantes 
serviços prestados ao País. 

(Grifos nossos) 

 

Ora, Excelência, como se sabe, o Sr. Eduardo Bolsonaro, ora 2º Réu, 

não se encaixa nos moldes do artigo supracitado, uma vez que apesar de possuir 

idade suficiente, este não realizou qualquer atividade de reconhecido mérito 

nacional e/ou internacional, tampouco relevantes serviços prestados ao país.  

 

Diferentemente do quanto já ocorrido em outras oportunidades, os 

indivíduos que não integravam ao quadro do Ministério das Relações Exteriores 

obedeceram os requisitos predispostos em lei, como por exemplo o ex-presidente 

Itamar Franco, responsável por ser Chefe de Missão Diplomática em Portugal. 

Contudo, no presente caso, vê-se o total desacordo com a lei, uma vez que o Sr. 

Presidente da República intenta impreterivelmente galgar seu filho, ora 2º 

Demandado, ao preterido cargo de “Embaixador”, violando frontalmente os 

princípios da moralidade e impessoalidade administrativa, assim como o 

Enunciado nº 13 da Súmula Vinculante da Corte Suprema. 

 

Noutro giro, ao aduzir ser somente os motivos de amizade de seu 

filho, ora 2º Demandado, com os descentes do Chefe de Estado Estadunidense, 
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assim como sua “vivência no mundo” o ato administrativo na iminência de ser 

praticado não se mostra como mais indicado, quiçá reputa como adequado, pois 

não preenche os requisitos autorizadores em lei. 

 

Não bastassem tais alegações, destaque-se que, para se enquadrar 

o conceito de ter “grande vivência de mundo” aduzindo por seu ascendente, o 

Congressista, Sr. Eduardo Bolsonaro, ora 2º Acionado, informa que “realizou 

intercâmbio nos Estados Unidos e frito hamburguer no frio de Maine”, como se verifica 

abaixo:  

 

Dessa forma, Excelência, como demonstrado durante o todo o 

corpo do presente remédio constitucional, há de ser combatida a iminência de 

ilegalidade da conduta dos Réus e o ameaça de lesão ao direito, para evitar que 

outros ilícitos semelhantes sejam praticados.  

 

Ademais, deste contexto fático apresentado, denota-se a 

necessidade de suspensão cautelar dos possíveis atos que violem os princípios 

da motivação/moralidade da Administração Pública. 
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IV – DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA 

 

No que se refere à medida de urgência, mister salientar o artigo 300 

do Novo Código de Processo Civil, in verbis: 

 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

 

Conforme restou demonstrado nas linhas acima, as ameaças das 

práticas dos atos dos Demandados são tão ilegais quanto inconstitucionais, o que 

resta evidenciada a fumaça do bom direito. Ademais, é urgente o impedimento 

de que os abusos relatados ocorram e que sejam vedados a realização dos atos 

presentes. 

 

Já o periculum in mora no desate da presente Ação Popular 

Preventiva, no que concerne a premente necessidade da concessão liminar para 

inibir a prática dos atos ora descritos na presente ação popular, dos atos ora 

atacados, e outros de mesma natureza, por seu turno, repousa nas consequências 

maléficas que já serão suportadas com a indicação do Sr. Eduardo Bolsonaro, ora 

2º Demandado, por seu pai, Sr. Presidente da República. 

 

Igualmente aí residem, com todas as letras, os requisitos que 

autorizam a concessão da medida de urgência de caráter inibitório, ora 

requerido, impondo a inibição/prevenção dos atos que serão praticados pelo 

Sr. Jair Bolsonaro para a indicação de seu filho, Sr. Eduardo Bolsonaro, ao cargo 

de Chefe de Missão Diplomática em território estadunidense, assim como os 

Réus se abstenham de realizar outros da mesma natureza, sob pena de multa 

diária de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
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V – DOS PEDIDOS 

 

Em face de todo o exposto, e tendo em vista a fundamentação supra, 

requer: 

 

a) Seja concedida medida liminar/tutela de urgência, para que seja 

determinada a imediata inibição/prevenção do ato de indicação do Sr. Eduardo 

Bolsonaro, por seu pai, Sr. Presidente da República para exercer o cargo de Chefe 

de Missão Diplomática nos Estados Unidos da América, bem como que expeça 

determinação para que os Demandados, se abstenham de realizar novos atos de 

mesma natureza, sob pena de multa diária de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 

reais); 

 

b) A citação dos Demandados para, querendo, ingressarem ao feito; 

 

c) No mérito, a procedência dos pedidos, com a confirmação da 

medida de urgência, impedindo que todos os atos que estão na iminência de 

serem praticados pelos Réus, de acordo com a fundamentação supra, assim como 

determinando que que estes se abstenham de realizar novas suspensões com a 

mesma natureza sejam condenados a pagar danos morais à coletividade no valor 

de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

 

d) A intimação do Ministério Público para acompanhar todo o 

processo; 
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e) A condenação dos Réus nas custas processuais e demais despesas 

de sucumbência; 

 

f) Requer provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos, especialmente documental. 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 

para efeitos fiscais. 

 

Termos em que, 
Pede e espera deferimento. 

 

Salvador/BA, 12 de julho de 2019. 

 

Neomar Rodrigues Dias Filho 
OAB/BA 42.808 
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